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Resumo
Este artigo discute iniciativas de transformação de 
rios em metrópoles no contexto de mudanças nas 
estruturas e na cultura do planejamento e da go-
vernança. Após uma discussão teórica sobre con-
ceitos e abordagens de planejamento e governan-
ça, são sucintamente apresentadas experiências 
de recuperação de rios das metrópoles de Nova 
York, Região do Ruhr, Seul, Buenos Aires e Cairo 
e criticamente discutidas iniciativas em curso na 
Macrometrópole Paulista (MMP). À luz da análise 
das experiências internacionais, o artigo destaca 
a construção de uma efetiva institucionalidade 
política e gerencial, o fortalecimento da socieda-
de civil e a promoção de uma verdadeira opinião 
pública em nível regional como condição para 
avanços com a renaturalização ou revitalização 
dos rios na MMP.

Palavras-chave: rios urbanos; metrópole; planeja-
mento; governança; Macrometrópole Paulista.

Abstract
The article discusses initiatives aiming to transform 
metropolitan rivers in the context of ongoing 
changes in planning and governance structures 
and culture. Following a theoretical discussion 
on concepts and approaches related to planning 
and governance, experiences regarding the 
recovery of major rivers in New York, the Ruhr 
Region, Seoul, Buenos Aires and Cairo are briefly 
presented and ongoing initiatives in the São 
Paulo Macrometropolis are critically discussed. 
In the light of the analysis of the international 
experiences, the article highlights the building of 
an efficient political and managerial institutional 
framework, the strengthening of civil society, and 
the promotion of an effective public opinion at the 
regional level as conditions for progress concerning 
the renaturalization or revitalization of rivers in the 
São Paulo Macrometropolis.

Keywords: urban rivers; metropolis; planning; 
governance; São Paulo Macrometropolis.
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Introdução

O objetivo deste artigo é discutir iniciativas 
de transformação de rios em metrópoles que 
são resultantes, ao mesmo tempo que de-
sencadeiam novas estruturas e mudanças na 
cultura do planejamento e da governança. 
O termo iniciativa é utilizado como forma de 
ampliar o escopo da análise e da discussão de 
casos para além da intervenção propriamente 
dita, naquilo que caracteriza um projeto, com 
caráter espacial e temporal determinados. A 
perspectiva aqui é a dos processos e da lógica 
de funcionamento que entrelaçam estruturas 
sociotécnicas e culturais e constroem sistemas 
de planejamento e governança em determina-
dos locais e períodos. 

O contexto metropolitano, associado ao 
recorte do tema do artigo, leva as interações 
sociedade-ambiente a uma complexidade ex-
trema, dadas as dinâmicas pelas quais os sis-
temas naturais foram, são e serão impactados 
e transformados. É também nos ambientes 
metropolitanos que se concentram estruturas 
institucionais que dão corpo ao gerenciamento 
da água e do espaço. No espraiamento da me-
trópole, fruto do processo contemporâneo de 
urbanização extensiva (Brenner, 2004) como 
são as configurações das mega-cidades-regiões 
(Hall e Pain, 2006; Xu e Yeh, 2010), a governan-
ça da água está relacionada a um sistema mais 
amplo que transcende as fronteiras da metró-
pole e que pode ou não demandar algum nível 
de ajuste espacial com as unidades de geren-
ciamento de recursos hídricos (Moss e Newig, 
2010) ou também chamadas de superfícies de 
regulação da água (Pires do Rio, 2017). 

Considerando determinadas iniciativas 
em um escopo de produção de teorias e de 

práxis, no campo do planejamento e da gover-
nança, e do que se vem denominando boas 
práticas ou modelos e paradigmas de interven-
ções de rios, é possível identificar que grande 
parte destas é oriunda de metrópoles de paí
ses caracterizados por alto desenvolvimento 
econômico e social, realidade distinta dos paí
ses do Sul Global. A condição de mera repro-
dução de modelos e práticas, impulsionados 
por meio de agendas internacionais, recebeu a 
crítica de autores como Watson (2016), no que 
diz respeito aos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável e à Nova Agenda Urbana, podendo 
ser enquadrada no que alguns autores, como 
Allmendinger (2017), denominam pós-colonia-
lismo. De forma mais direta, certos problemas 
contemporâneos em rios do Sul Global estão 
vinculados a um passado ou presente colonial, 
quando persistem lógicas de exploração e sub-
jugação, como é o caso do rio Nilo, na África, 
discutido mais à frente.  

Como forma de abordar o tema, este ar-
tigo está organizado a partir de uma discussão 
teórica sobre conceitos e abordagens para 
analisar a trama de planejamento e de gover-
nança pela qual os processos de transforma-
ção de rios se estruturam. Na sequência, em-
preendemos uma reflexão sobre iniciativas em 
metrópoles em diferentes países e regiões por 
meio de pesquisa bibliográfica, relacionando-
-as com propostas em andamento na Macro-
metrópole Paulista (MMP), com base em pes-
quisa documental e em observação. 

A MMP foi selecionada pelas caracterís-
ticas de mega-cidade-região (Xu e Yeh, 2010; 
Frey, 2019; Zioni et al. 2019), polarizada pela 
cidade de São Paulo, mas com um grau signi-
ficativo de policentricidade, destacando sub-
polos, como Campinas, São José dos Campos 
e Santos, e como unidade de alguns planos, 
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como é o caso do Plano de Recursos Hídri-
cos da MMP, produzido pelo Daee em 2013 
(Daee, 2013).

Abordagens e conceitos    
para analisar o planejamento 
e a governança em iniciativas 
de transformação de rios    
em metrópoles 

Como forma de organizar a discussão, as 
iniciativas sobre rios podem ser caracterizadas 
em três vertentes. A primeira caracteriza-se 
por ações contextuais, como os projetos de re-
vitalização, renaturalização ou restauração que 
envolvem diferentes dimensões do território. 
A segunda de ações stricto sensu visa à des-
poluição e à ampliação da oferta de água para 
abastecimento, definidas por intervenções e 
obras voltadas ao caráter funcional e setorial 
da água. Esses agrupamentos se alinham com 
a definição de Godard (1997) para a gestão de 
recursos naturais, distinguindo ações à mon-
tante do modelo de desenvolvimento –  pros-
pectivas e integradas –, relacionadas com a 
primeira vertente, das à jusante que são corre-
tivas, setoriais e que buscam suprir as deman-
das ou reduzir os impactos do modelo vigente. 
Perspectivas que se alinham com a discussão 
sobre a gestão integrada de recursos hídricos 
que, segundo Pahl-Wostl et al. (2013), reco-
nhece a natureza complexa do sistema de água 
e suas interdependências e, simultaneamente, 
procura evitar as consequências geradas por 
intervenções isoladas de gestão.

Finalmente, uma terceira vertente, ainda 
incipiente ou com pouca visibilidade, relaciona 
iniciativas em menor escala promovidas por 

setores ou organizações da sociedade ci-
vil, naquilo que poderíamos identificar co-
mo um planejamento insurgente (Miraftab, 
2009; Allmendinger, 2017; Randolph e Frey, 
2019) ou também como uma forma de eco-
logia cívica (Krasny et al., 2014). Estas apon-
tam para os paradoxos das abordagens in-
tegradas e contextuais, que podem resultar 
em problemas relacionados com a gentrifi-
cação verde (Anguelovski e Martínez Alier, 
2014; Anguelovski, 2016; Haase et al., 2017; 
Goodling, Green e McClintock, 2005), reprodu-
zindo processos de exclusão e de desigualdade 
territorial. Este é um fenômeno global presen-
te sempre que o mercado ou o Estado atuam 
sem dar voz adequada aos interesses coleti-
vos, difusos e politicamente marginalizados 
nos processos decisórios. De forma ideal, essas 
estratégias de promoção das forças compro-
metidas com os comuns e os interesses mar-
ginalizados deveriam já estar no escopo ou na 
abrangência do planejamento e da governança 
dessas iniciativas.

É possível problematizar, ainda, como 
o debate e a agenda em torno do desenvolvi-
mento sustentável, oriundos das grandes con-
ferências e de documentos da ONU sobre de-
senvolvimento e meio ambiente, foram apro-
priados e têm resultado em baixa efetividade 
na melhoria das condições socioambientais ou 
na redução da vulnerabilidade, principalmente 
no Sul Global. O fenômeno das mudanças cli-
máticas e de eventos severos soma-se a esse 
contexto, aumentando o risco e os desafios 
aos quais as populações estão expostas e afe-
tando a condição dos serviços ecossistêmicos 
e sua relação com o bem-estar humano. Para 
Beck, “ninguém e nada é decisivo o bastante 
no enfrentamento do risco climático global" 
(2018, p. 17).
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Diante das dinâmicas espaciais e po-
líticas, o planejamento e a governança, en-
quanto campos de teoria e práxis, são tensio-
nados a darem respostas. Estas resultam em 
alterações nas estruturas e nas culturas de 
planejamento ou no modo como conceitos, 
métodos, técnicas, demandas e interesses são 
ou não incorporados em projetos, planos, po-
líticas e programas, sejam eles públicos e/ou 
privados. Esse movimento não ocorre fora do 
tecido social. Para Steinhauer (2011) e Abram 
(2011), os sistemas de planejamento não são 
construídos apenas no âmbito das estruturas 
institucionais existentes, mas também são 
compostos por valores que os determinam. 
Esse entendimento compõe o que vem se 
denominando cultura de planejamento, que 
abrange estudos comparativos e diacrônicos 
das teorias e práticas, especialmente sobre a 
rede sociotécnica do planejamento (Rosseto, 
2020). Trata-se de apreender um quadro di-
nâmico com períodos de estabilidade e ins-
tabilidade nessas culturas e sistemas (Reimer, 
2013; Othengrafen e Reimer, 2013) e, como 
fatores endógenos e exógenos, podem de-
sencadear alterações nos sistemas e práticas 
(Reimer, 2013). Dentre eles, estão inovações 
tecnológicas, mudanças demográficas e a 
emergência de novos problemas ou repenti-
nas deteriorações de um ou mais problemas 
existentes (Sanyal, 2005, p. 13). Assim, novas 
abordagens e técnicas são estabelecidas, ou 
não. Valores e práticas de uma determinada 
cultura de planejamento e governança são re-
produzidos ou problematizados.

Despoluição, requalificação, 
recuperação, reabilitação                 
e/ou revitalização de rios                   
e a evolução do planejamento          
e da governança

Após um longo histórico de poluição, cana-
lização, pavimentação e esquecimento, pro-
jetos de requalificação urbana tornaram-se 
tendência em diversas cidades globais con-
temporâneas. Para Girola, Yacovino e Laborde 
(2011, p. 1), que estudaram o caso de Buenos 
Aires, “o termo requalificação alude à reestru-
turação de áreas degradadas – centrais ou sub-
centrais – da metrópole por meio do reordena-
mento de seus espaços, imagens e população”. 
São vários os termos que orientam os proces-
sos e as iniciativas em rios urbanos do mundo. 
Revitalização, reabilitação ou regeneração são, 
para as autoras, alguns dos sinônimos também 
utilizados para designar os projetos que “aspi-
ram recompor tanto a materialidade como a 
imagem de zonas desvalorizadas para retorná-
-las como atrativos lugares de entretenimento, 
consumo visual e estético” (ibid.). Wanzten et 
al. (2019) preferem o termo restauração, defi-
nido como reclamação, reabilitação, mitigação 
e engenharia ecológica.

O desenvolvimento dessas aborda-
gens e conceitos não está dissociado da evo-
lução das teorias e práticas no campo do 
planejamento. Desde uma abordagem higie-
nista estrutural do início do século XX até a 
construção de plataformas para a ação cole-
tiva, mobilizada por valores sociais, culturais 



Tramas do planejamento e governança na transformação de rios em metrópoles globais

Cad. Metrop., São Paulo, v. 22, n. 48, pp. 499-525, maio/ago 2020 503

e ecológicos, o planejamento caracteriza-se 
por um campo reflexivo (Sanyal, Vale e  Rosan, 
2012), enraizado em uma prática “focada na 
resolução de problemas” (Frank et al. 2014, 
p. 36). Nesse sentido, à medida que novas 
abordagens e proposições vão se conforman-
do a partir de teorias, de cases (como o caso 
paradigmático do rio Cheonggeycheon em 
Seul) e de agendas, sistemas e culturas de pla-
nejamento em diferentes contextos vão sendo 
alterados ou resistem e permanecem, apesar 
dos tensionamentos por mudanças. 

A resultante das transformações de 
cursos de água pode também ser caracterizada 
como uma transição sociotécnica. Para Geels 
(2002 e 2011), entende-se “transição” como a 
mudança de um regime sociotécnico para ou-
tro, enquanto “regime sociotécnico” é defini-
do como a configuração específica de práticas 
compostas de elementos materiais e sociais. 
Até recentemente, prevaleceu a convicção 
de que, por meio da modernização ecológica 
(Jänicke, 2003), poderíamos tornar o capitalis-
mo sustentável, apostando em avanços tecno-
lógicos para além das abordagens end-of-pipe, 
evitando, dessa maneira, soluções estruturais 
mais amplas e contestadoras dos princípios 
fundantes do capitalismo e da própria demo-
cracia liberal (Escrihuela, 2013, p. 177).

Enquanto, no passado, parecia que pelo 
menos países e cidades mais desenvolvidos 
conseguiam, com investimentos pesados na 
infraestrutura urbana, controlar razoavelmen-
te bem os efeitos colaterais do processo de 
desenvolvimento industrial e urbano, percebe-
-se, crescentemente, os limites desse “ambien-
talismo clássico” (Lee, 2006). Esse limite se 
torna evidente nos países do Sul Global, que 
não dispõem dos recursos financeiros e das 
capacidades estatais necessárias para prover 

de infraestrutura e de redes de aprovisiona-
mento de serviços todo o território urbano, 
expondo sobretudo as populações das peri-
ferias pobres a condições de vulnerabilidade 
elevada. No entanto, mesmo nesses países 
mais desenvolvidos, o limite dessa abordagem 
está colocado, particularmente porque a maior 
parte dos problemas ecológicos contemporâ-
neos não pode mais ser resolvida pelo aporte 
de mais recursos financeiros – também cada 
vez mais escassos – e exige a adoção de novos 
padrões de consumo e mudanças dos hábitos 
dos cidadãos e tomadores de decisão. Confor-
me conclui Lee (ibid., p. 22): “Yet among both 
poor and rich cities, the model of social chan-
ge we call here ‘classical environmentalism’ 
does not appear to apply”.1 Ou seja, tornam-
-se necessárias abordagens e processos de 
desenvolvimento que apostam em inovações 
sociais e colocam “as pessoas em primeiro lu-
gar” (Sen e Klinksberg, 2010). Recuperando os 
conceitos de Godard citados anteriormente, 
não é mais viável remediar o modelo de de-
senvolvimento indefinidamente.

O foco na restauração tem mudado pro-
gressivamente ao longo do tempo: passan-
do da integridade ecológica para benefícios 
humanos mais amplos, que abrangem uma 
ampla gama de ações visando a melhorar ca-
racterísticas socioambientais (Chou, 2016). A 
incorporação de novos conceitos, como Infra-
estrutura Verde e Soluções Baseadas na Natu-
reza (SbN), entre outros, tem contribuído para 
o alargamento do escopo de revitalização ou 
restauração de rios. As SbN exigem aborda-
gens de planejamento e de governança que 
suportem a acessibilidade a espaços verdes, 
mantendo a qualidade na provisão de serviços 
ecossistêmicos que se sustentam na integra-
ção entre diferentes tipos de conhecimento 
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e no desenvolvimento de planos integrados, 
com base em comunidades (Krasny et al., 
2014; Raymond et al., 2017; Guerrero, Haase 
e Albert, 2018). O conceito de SbN aproxima-
-se, aqui, à abordagem das iniciativas, am-
pliando o escopo para além da intervenção e 
voltando-se para aspectos relacionados com 
um modelo mais prospectivo e de transição 
(Kabisch et al., 2017).

Iniciativas internacionais 
de transformações de rios 
urbanos em metrópoles 

Os processos mais recentes de requalificação 
de rios urbanos pretendem ser, de acordo com 
Jacobi e Silva-Sánchez (2012), mais abrangen-
tes do que as ações de saneamento que mar-
caram a recuperação de grandes rios, como 
o Tâmisa, o Sena e o Mississipi no século XX. 
Para além do objetivo exclusivo de melhorar a 
qualidade da água, há, nesse novo paradigma, 
a busca de reinserir rios e córregos na paisa-
gem urbana, recuperando a memória desses 
corpos hídricos, conectando espaços públicos, 
valorizando os serviços ambientais prestados à 
cidade pelos rios e estimulando a participação 
pública (ibid.). 

Para Wantzen et al. (2019), com mu-
danças em legislações e políticas públicas, co-
mo o Clean Water Act, nos Estados Unidos, e 
o Water Framework Directive, na Europa, as 
águas urbanas vêm sendo recuperadas nas úl-
timas quatro décadas. No entanto, o contexto 
do Sul Global carrega uma série de característi-
cas próprias ligadas a problemas sociais de di-
versas naturezas. Muitas das zonas ribeirinhas 
no Sul Global são frequentemente habitadas 

pela parte mais pobre da população, raramen-
te envolvida na análise do problema, na iden-
tificação de possíveis soluções e, menos ainda, 
no processo de tomada de decisão. Além dis-
so, vários rios e córregos urbanos não podem 
ser vistos mais, porque foram enterrados e co-
bertos por pavimentos para tornarem-se infra-
estrutura de transporte (ibid.).

Na sequência, são abordadas experiên
cias internacionais que fazem visualizar dife-
rentes dimensões nas iniciativas em rios urba-
nos de grandes metrópoles globais como Seul, 
Nova York, Buenos Aires, Cairo e a Região do 
Ruhr na Alemanha. Além de concentrarem 
grande parte das decisões regionais, nacionais 
e globais, essas metrópoles são cruzadas por 
importantes rios urbanos que passaram por 
processos de recuperação ambiental e/ou 
cultural. Essa aproximação exploratória visa 
mapear iniciativas em curso, conhecer um 
pouco mais sobre a trajetória desses rios, re-
giões e sociedades, inspirar questões de aná-
lise para o caso da Macrometrópole Paulista 
e apontar para direções possíveis em futuras 
investigações de campo.

O caso do Hudson River de Nova York 
chama a atenção pelo entrelaçamento entre 
o engajamento dos movimentos sociais, a po-
lítica, a governança e a mudança cultural em 
seu processo de reavivamento (revival). O 
Hudson cruza o estado de Nova York, nascen-
do nas montanhas Adirondack e atravessando 
mais de 500 km para desaguar em sua foz no 
Oceano Atlântico. Na década de 1960, quando 
o rio se encontrava num estado bastante de-
gradado, transformações importantes aconte-
ceram a partir da emergência do movimento 
ambientalista, de mudanças institucionais e da 
governança das águas nos EUA em âmbito lo-
cal e nacional.
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Em 1962, mesmo ano do lançamento do 
livro Primavera silenciosa, de Rachel Carson, 
a empresa Consolidated Edison anunciou que 
construiria a maior usina hidroelétrica privada 
do mundo próximo à montanha Storm King, 
em Cornwall, a 100 km da cidade de Nova York 
(Stillman, 1966). No entanto, um grupo de mo-
radores e ativistas, depois apoiados pela ONG 
Nature Conservancy, mobilizou-se e criou o 
Scenic Hudson, uma organização que entrou 
na justiça para impedir a construção dessa 
usina (e venceu), transformando e amplian-
do o movimento ambientalista, bem como as 
próprias práticas da empresa na produção de 
energia (Lifset, 2014).

Em 1966, o cantor folk norte-americano 
Pete Seeger, sua esposa Toshi e um grupo de 
amigos e artistas construíram um barco que 
pudesse trazer as pessoas a experienciar o rio, 
mesmo poluído, e movê-las a preservá-lo. Três 
anos depois, após muitos shows e mobilização, 
o ClearWater Sloop navegou pela primeira vez 
as águas do Hudson, chamando a atenção da 
sociedade para o rio (Dunaway, 2008).

De fato, as décadas de 1960 e 1970 fo-
ram efervescentes em vários aspectos e luga-
res do mundo. Nos Estados Unidos, além da 
grande agitação política e artístico-cultural, 
surgiram diversos grupos ambientalistas, e al-
gumas organizações passaram a atuar substan-
cialmente no âmbito jurídico-legal. De acordo 
com Hines (2013, p. 89), novas e velhas orga-
nizações foram bastante eficazes em pressio-
nar o Congresso e processar agências federais. 
Nesse contexto, as ações governamentais na 
frente ambiental foram mais numerosas que 
em qualquer outra época. Dez novos estatutos 
ambientais foram aprovados. O poder executi-
vo realizou ações na direção da proteção am-
biental, e a Suprema Corte norte-americana 

tomou importantes decisões no âmbito da le-
gislação ambiental (ibid.). 

Um dos exemplos mais significativos, 
principalmente no que se refere à governança 
da água, é o Clean Water Act, de 1972, o Ato 
Federal para o Controle da Poluição da Água.  
Pete Seeger e o Hudson River Sloop Clear 
Water ajudaram a aprovar essa importante lei 
quando, em 1970, navegaram até Washington 
e realizaram um fórum sobre a necessidade da 
proteção federal das águas em Capitol Hill.2 O 
Clean Water Act é formado por duas partes. A 
primeira trata da assistência financeira federal 
para a construção de sistemas municipais de 
tratamento de esgoto. A segunda define os 
requisitos regulatórios aplicáveis aos rejeitos 
municipais e industriais (Copeland, 2016).

O entāo presidente Nixon tentou vetar 
a lei, alegando que continuaria seus esforços 
em melhorar a qualidade da água, mas que 
isso não deveria acontecer por meio de mais 
gastos governamentais. O congresso estaduni-
dense conseguiu reverter o veto presidencial 
(no Senado e na Câmara), reunindo votos de 
democratas e republicanos (Adler, Landamn 
e Cameron, 1993). Nixon tentou, ainda, usar 
seus poderes presidenciais para restringir par-
te dos recursos a serem destinados ao Clean 
Water Act. Mas, em 1975, a Suprema Corte 
Americana decidiu, em um caso que ficou co-
nhecido como Train3 vs. New York City, que a 
administração federal precisava cumprir a le-
gislação como foi aprovada.4 Como mostram 
Adler, Landamn e Cameron (ibid.), com a nova 
lei, o governo estadunidense investiu U$56 bi-
lhões em tratamento de esgoto municipal de 
1972 a 1989. A porcentagem da população 
do país com esgoto tratado passou de 42%, 
em 1970, para 67% em 1975, 70% em 1980 
e 74% em 1985. No que se refere à indústria, 
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em 1973, investiu-se U$1.8 bilhão em controle 
de poluição das águas, saltando para U$5.9 bi-
lhões em 1986.

Com o Clean Water Act guiando as polí-
ticas no âmbito federal, investimentos robus-
tos pelo Estado e pela indústria e uma atua-
ção forte da sociedade civil mobilizada, Nova 
York melhorou significativamente a qualidade 
das águas do rio Hudson, evidenciando as po-
tencialidades do ambientalismo clássico em 
tempos e países com recursos abundantes. 
No entanto, seu caso também mostra que a 
despoluição de grandes rios urbanos é um pro-
cesso contínuo, que não tem um ponto final, 
em razão disso, é preciso acontecer iniciativas 
de forma continuada e com a participação de 
diversos atores. 

Desde 1987, o New York State Department 
of Environmental Conservation prepara, em 
cooperação com diversas agências federais 
e estaduais, além de parceiros privados, o 
Hudson River Estuary Program,5 com a pro-
posta de ajudar as pessoas a fruírem, protege-
rem e revitalizarem o rio Hudson. Criado por 
meio do Hudson River Estuary Management 
Act, o programa é organizado em torno de 6 
benefícios-chave que as pessoas recebem 
desse ecossistema: água limpa; comunidades 
resilientes; ecossistema do estuário vital; pei-
xes, animais selvagens e habitats do estuário; 
cenário natural, educação e acesso ao rio; 
recreação e inspiração. Como fruto desse pro-
grama, em 2015 foi lançado o New York State 
Hudson River Estuary Action Agenda 2015-
2020,6 um documento central no planejamen-
to regional, relativo a recursos naturais, água e 
gestão de recreação.

As instituições da sociedade civil, como 
Scenic Hudson, Clearwater e Riverkeeper, en-
tre outras, cumprem um papel fundamental 

no cuidado com o rio. Além de suas ativida-
des diretamente ligadas à educação ambien-
tal, cultura da sustentabilidade e advocacy, 
elas elaboram em parceria com institui-
ções de pesquisa, organizações municipais, 
estaduais e federais, sob o nome Partners 
Restoring the Hudson River, uma série de 
avaliações e recomendações compiladas no 
Hudson River Comprehensive Restoration 
Plan: Recommendations for the New York-New 
Jersey Harbor.7 As principais atividades propos-
tas nesse documento são: catalisar uma cola-
boração inovadora em apoio ao planejamen-
to e implementação de projetos; integrar as 
oportunidades de gestão de recursos naturais 
no planejamento e implementação regional; 
alavancar as diversas fontes de capacidade, 
expertise e financiamento; prover uma plata-
forma para a gestão adaptativa; e fornecer re-
latórios abrangentes sobre os processos.

Outro caso que ganhou recentemen-
te bastante repercussão internacional é o do 
córrego Cheonggyecheon, em Seul, na Coreia 
do Sul. Realizada entre 2003 e 2005, a requa-
lificação do Cheonggyecheon, um afluente do 
rio Han, envolveu, além da demolição de uma 
importante via expressa, a implantação de um 
complexo sistema de tratamento de águas e a 
promoção de um amplo processo de consulta 
pública com mais de quatro mil reuniões co-
munitárias realizadas entre 2003 e 2005 (Seoul 
Metropolitan Government, 2006 apud Jacobi e 
Silva-Sánchez, 2012).

Nascida a partir da mobilização de cien-
tistas e artistas, a restauração recebeu inves-
timentos de 280 milhões de dólares, cofinan-
ciados pelo governo e pela iniciativa privada. 
De acordo com dados do European River 
Restoration Network (2019), o projeto envol-
veu, como primeiro passo, o estabelecimento 
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do Cheonggyecheon Restoration Centre como 
um polo de pesquisa, desenvolvimento e pla-
nejamento. O Seoul Development Institute, 
a instituição municipal de pesquisa, também 
teve um papel fundamental. O projeto reuniu 
gestores públicos experientes e pesquisado-
res de diversas disciplinas, como arquitetura, 
ecologia, hidrologia, planejamento urbano, 
engenharia, economia, sociologia e adminis-
tração pública. Os acadêmicos prepararam o 
plano da restauração arquitetônica, além de 
serem responsáveis por prever as possíveis 
dificuldades da implementação, incluindo os 
conflitos relacionados à participação dos cida-
dãos (Lah, 2003).

O Cheonggyecheon Restauration Citizen 
Committee trabalhou em engajar a opinião 
pública, comunicando os objetivos do projeto 
por meio de sessões informativas e de diálo-
gos a respeito das preocupações que surgi-
ram no processo (European River Restoration 
Network, 2019). Lah (2003) aponta para a 
centralidade e, ao mesmo tempo, a limitação 
do Comitê de Cidadãos nessa dinâmica insti-
tucional triangular. Na execução do projeto, o 
viaduto foi removido e as obras de criação do 
parque fluvial foram realizadas, criando áreas 
de lazer, design utilizando materiais ambiental-
mente sustentáveis com decks e pedras, obras 
de arte e mapas nas paredes ao longo do cor-
redor do rio. 

De acordo com Lee e Anderson (2013), 
a proposta da restauração foi melhorar a qua-
lidade de vida ambiental e cultural na região 
central de Seul, criando um ambiente urbano 
mais atrativo para os moradores e gerando 
um clima econômico mais favorável. A restau-
ração foi baseada numa visão top-down, mas 
lideranças tentaram ganhar o apoio da popu-
lação, prometendo amplos benefícios. Para os 

autores, o projeto melhorou a qualidade do 
ar na região e o trânsito, além de gerar mais 
espaço verde e um curso urbano artificial. 
Além disso,  contribuiu para a construção da 
imagem de Seul, promovendo o turismo. No 
entanto, extrapolou o orçamento previsto, foi 
alvo de protestos, promoveu a gentrificação 
e envolveu mais uma reimaginação ambiental 
propriamente dita do que uma restauração. 
Percebida como um projeto de sucesso, aju-
dou o prefeito Lee a vencer a presidência, mas 
ele foi incapaz de replicar o projeto em esca-
la nacional (Lee e Anderson, 2013).  O projeto 
recebeu críticas de autores como Cho (2010), 
para quem o processo de reinvenção do 
Cheonggeycheon foi marcado por uma hege-
monia do environmental manageralism, carac-
terizado pela centralização no seu idealizador 
e pela falta de autenticidade ecológica.

É fundamental reconhecer que, por 
se tratar de um córrego relativamente curto 
(apenas 10 km, tendo o viaduto demolido 6 
km), as ações no Cheonggeycheon dificilmen-
te podem ser comparadas a projetos como o 
da despoluição do rio Tietê, por exemplo. No 
entanto, será um importante empreendimen-
to de pesquisa aprofundar o caso de Seul em 
outra ocasião, principalmente no que se refere 
à coordenação dos processos de governança, 
à centralidade da pesquisa científica focada no 
projeto e à comunicação social no planejamen-
to e articulação de atores em sua execução. 
Além disso, a pesquisa de campo em metró-
poles globais asiáticas pode revelar diferentes 
práticas de planejamento, em relação com 
stakeholders e cultura de governança.  

O caso argentino de Puerto Madero em 
Buenos Aires, lançado em 1989, foi um ambi-
cioso projeto para revitalizar o antigo porto da 
cidade, na beira do rio da Prata, em uma área 
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degradada e desabitada de 170 hectares. Para 
isso, foi criada a Corporación Antiguo Puerto 
Madero S.A. (Capmsa), uma sociedade anô-
nima estatal, integrada em partes iguais pelo 
Estado Nacional e o governo da cidade de Bue-
nos Aires, mas operando sob o regime do direi-
to privado (Capmsa, 2019).

A localização privilegiada de Puerto 
Madero, entre a Reserva Ecológica Costanera 
Sur e o coração político-financeiro da cidade, 
atraiu investidores privados. De acordo com 
Girola, Yacovino e Laborde (2011), o diretório 
da Capmsa utilizou um modus operandi basea
do na venda de seu capital original (terras e 
imóveis fiscais) a terceiros e em licitações pú-
blicas. Com esse mecanismo de entrega, os 
compradores responsabilizavam-se pela cons-
trução da obra projetada – em sua maioria 
escritórios, lojas e restaurantes – enquanto a 
corporação garantia a infraestrutura (rede plu-
vial, água potável, eletricidade, gás natural) e, 
fundamentalmente, a renovação e manuten-
ção dos espaços públicos.

A cultura foi um importante insumo de 
que se valeram distintos atores sociais envolvi-
dos na requalificação de Puerto Madero (ibid.). 
A corporação contribuiu para a valorização 
da região ao declarar os antigos depósitos de 
grãos como construção de valor patrimonial. 

Girola, Yacovino e Laborde (ibid.) etno-
grafaram de modo comparativo os processos 
de requalificação dos bairros portenhos de San 
Telmo e Puerto Madero. Para as autoras, os 
processos de requalificação urbana nunca se 
materializam nas mesmas condições nem en-
volvem os mesmos atores, vale dizer, não são 
idênticos e não se reproduzem em série, nem 
mesmo dentro da mesma metrópole. Como 
explicam, ainda que as estratégias adotadas 
em San Telmo e Puerto Madero tenham sido 

similares, é possível reconhecer disparidades 
entre ambas as experiências, vinculadas com a 
história e a trama particular de atores vigente 
em cada um desses bairros. Assim, por exem-
plo, enquanto as iniciativas em Puerto Madero 
atraíram rapidamente desenvolvedores que 
remodelaram, de modo elitista, um canto an-
tes desabitado da cidade, em San Telmo, os in-
vestimentos privados foram tardios, e a requa-
lificação impulsionada pelo governo local não 
conseguiu reverter sua imagem de bairro he-
terogêneo, deteriorado e inseguro, com uma 
preexistência de setores populares.

Como será discutido na próxima sessão, 
o exemplo de Puerto Madero foi evocado por 
João Dória, governador do estado de São Pau-
lo, em 2019, quando anunciou o projeto Novo 
Rio Pinheiros e prometeu despoluir o rio até 
2022. Mas a comparação com o caso de Puerto 
Madero é limitada, já que o projeto da Capmsa 
foi muito mais de requalificação, sendo cha-
mado por Girola, Yacovino e Laborde (ibid.) de 
urbanismo cenográfico. No entanto, uma in-
vestigação sobre o caso de Buenos Aires mos-
tra-se, mesmo assim, um caminho frutífero de 
pesquisa, já que pode revelar transformações 
e dilemas fundamentais da economia do sa-
neamento. A água, na metrópole argentina, é 
fornecida pela empresa pública Água y Sanea
mientos Argentinos S.A. (AySA), criada em 
2006, num processo de reestatização da ges-
tão hídrica. Na década de 1990, no contexto 
das políticas neoliberais de Carlos Menem, os 
serviços de abastecimento e saneamento na 
região metropolitana foram privatizados. No 
entanto, em 2006, durante a gestão de Nestor 
Kirchner, o governo rescindiu o contrato por 
considerar que a empresa concessionária (a 
multinacional francesa Suez) não cumpriu de-
vidamente os acordos estabelecidos8 e fundou 
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a estatal AySA, com uma participação do esta-
do Argentino de 90% do capital social. Os 10% 
restantes do capital ficou com os empregados 
da empresa, adquiridos por meio de um pro-
grama de participação acionária (AySA, 2019).

No continente africano, destaca-se 
o caso do rio Nilo que evidencia o caráter 
conflituoso dos recursos hídricos, seu vínculo 
com o passado colonial, ao mesmo tempo que 
aponta iniciativas culturais como elementos 
construtores de paz. O Nilo é considerado o 
maior rio do mundo, com extensão de 6650 
km, cruzando 11 países na África: Tanzânia, 
Uganda, Ruanda, Burundi, República do Con-
go, Quênia, Etiópia, Eritréia, Sudão do Sul, Re-
pública do Sudão e Egito. Como conta Becker 
(2017), nas últimas décadas, a região da bacia 
do Nilo está vivendo uma crise ligada à água. 
Existe, continua a autora, um abastecimento 
precário para a provisão de mais de 400 mi-
lhões de pessoas e, dentro dos próximos 25 
anos, estima-se que a população dobre na re-
gião, causando insegurança hídrica para toda a 
população da bacia. Outras graves preocupa
ções são a pobreza, a seca, o crescimento da 
indústria e da agricultura (Kameri-Mbote, 2007 
apud Becker, 2017, p. 83). Trata-se de um pro-
blema internacional, já que a oferta limitada 
precisa ser compartilhada pelos 11 países. No 
entanto, o Egito atualmente detém 100% dos 
direitos sobre a água (Becker, 2017, p. 83). 
Em 2006, um tratado internacional para gerir 
o uso da água, o Nile Cooperative Framework 
Agreement (NFCA), foi preparado, mas ain-
da não houve consenso sobre sua adoção. 
Tensões e conflitos aumentaram em 2013, 
quando o governo da Etiópia construiu a bar-
ragem Renaissance. 

A fim de encontrar caminhos pacíficos 
para a questão, em 2011 foi fundado o The 

Nile Project, um projeto musical colaborativo 
que reúne músicos de todos os países cruza-
dos pelo Nilo. A missão do projeto é despertar 
a curiosidade e encorajar o discurso, aprendi-
zados e compreensão num esforço de encon-
trar soluções inovadoras e alternativas para a 
crise da água. E seu objetivo é transformar o 
conflito no Nilo, inspirando, educando e em-
poderando uma rede internacional de estu-
dantes e universidades para cultivarem a sus-
tentabilidade em seus ecossistemas. O modelo 
do projeto integra música, educação, diálogo, 
liderança e inovação para engajar estudantes 
através de disciplinas e geografias (The Nile 
Project, 2019).   

É uma iniciativa que se alinha à abor-
dagem do River Culture, de Wantzen et al. 
(2016 e 2019).  De acordo com os autores, o 
processo participativo depende da perspectiva 
dos cidadãos em direção à gestão do ecossis-
tema urbano e às propostas de restauração. 
Esse aspecto cultural, como um tipo de servi-
ço ecossistêmico, revela que os humanos po-
dem desenvolver afetividade emotiva pelos 
rios e priorizar a conservação e restauração 
de funções ecossistêmicas da água, fomentan-
do, ambas, as diversidades biológicas e cultu-
rais e restabelecendo a conectividade social 
(Wantzen et al., 2019).

Antes de passarmos para a considera-
ção de iniciativas no âmbito da MMP, vale fi-
nalmente destacar o caso da bacia do rio Ruhr 
na Alemanha, afluente oriental do Reno, que 
se destaca entre os diferentes exemplos dis-
cutidos neste artigo pelo fato de a despolui-
ção do Ruhr ter sido parte de um processo de 
modernização ecológica de toda a região do 
Reno-Ruhr, um processo amplo e coordena-
do, entendido por Schepelmann et al. (2016, 
p. 593) como “uma transição gerenciada para 
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a sustentabilidade” regional, compondo di-
versos programas e regulações normativas 
(ibid.), que no seu conjunto visam a contri-
buir para “um desenvolvimento integrado da 
área metropolitana do Ruhr” (RV Ruhr, 2017, 
p. 7). É a própria bacia responsável pelo nome 
dado à maior aglomeração urbana do país, 
Ruhrgebiet, o vale do Ruhr que, por sua vez, 
representa a região mais intensamente in-
dustrializada da Alemanha do século passado 
(Widmer et al., 2019) e está sujeito a um am-
plo processo de reestruturação econômica e 
ecológica (Schepelmann et al., 2016).

O vale do Ruhr estende-se por uma su-
perfície de 3.484 km², com uma população de 
pouco mais de 5 milhões de habitantes, en-
globando 11 cidades e 31 municípios. Ele tem 
que ser distinguido da região Reno-Ruhr que, 
além do Vale do Ruhr, com as principais cida-
des de Essen (583.109), Dortmund (587.010) 
e Duisburg (498.590), abrange, na parte sul do 
vale, cidades como Colônia (1.085.664), Bonn 
(311.002; de 1949 a 1990 capital provisória da 
Alemanha) e Düsseldorf (619.294), capital do 
estado de Renânia do Norte-Vestfália. Com 
mais de 10 milhões de habitantes, a região Re-
no-Ruhr consta como uma das cinco Megaci-
dades europeias (Hall e Pain, 2006) e apresen-
ta, portanto, semelhanças com a Macrometró-
pole Paulista ao ser vislumbrada como escala 
emergente de planejamento, em função das 
inerentes potencialidades econômicas, sem 
atribuição de qualidade jurisdicional e sem ca-
pacidades institucionais significativas.

No entanto, em contraposição a São 
Paulo, diferencia-se por sua condição de – úni-
ca também na Alemanha – não dispor de uma 
cidade central com preponderância em termos 
políticos e econômicos, mesmo tendo, no en-
tanto, estruturas hierárquicas entre as cidades 

com especializações setoriais (Knapp, Scherhag 
e Schmitt, 2016, pp. 154-155), primando por 
uma estrutura de governança policêntrica.

Essa particularidade se mostra nos pro-
jetos da chamada renaturalização do sistema 
de rios do Ruhr, na qual há um conjunto de 
instituições fortes e consolidadas por um tra-
balho de décadas nessa área. Alinhado com a 
Directiva-Quadro europeia relativa à água de 
2000 e em acordo com as experiências com os 
comitês de bacias da região do Ruhr, seguiram-
-se os princípios da gestão integrada de bacias 
hidrográficas para além das fronteiras adminis-
trativas (RV-Ruhr 2017, p. 122).

Por se tratar de uma região fortemente 
urbanizada e industrializada, os rios são sujei-
tos a altas demandas por diversos usos, indus-
triais e residenciais. O caso mais emblemáti-
co é o sistema do rio Emscher que, nos anos 
1980, foi considerado o rio mais poluído da 
Alemanha; basicamente um canal de esgoto 
residencial e industrial, sobretudo oriundo das 
indústrias química e de mineração, sendo hoje 
uma grande parte do rio, considerado renatu-
ralizado (ibid., p. 123).

De acordo com o recente relatório da 
agência regional de planejamento, desde o 
início dos anos 1990, 4.5 bilhões de euros fo-
ram investidas em 350 projetos na conversão 
e renaturalização do Emscher e seus afluentes, 
com o objetivo de concluir esse processo até 
2020 (ibid.). Adotou-se uma estratégia holís-
tica, buscando conciliar a despoluição com o 
combate a enchentes, ampliando e naturali-
zando as várzeas como áreas de inundação 
e de retenção de água e, ao mesmo tempo, 
criando áreas e equipamentos de lazer, ciclo-
vias e, importante, o turismo industrial nas an-
tigas estruturas industriais, localizadas, de mo-
do primordial, justamente nos rios e córregos. 
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Então todo o processo de transição tem sido 
conduzido por agências estatais, mas contando 
com a colaboração de uma pluralidade de ato-
res públicos e privados, atuando em diferentes 
níveis e adotando um mix de formas de parti-
cipação, de caráter formal e informal: informa-
ção, consulta, envolvimento ativo/cooperação 
e participação pública (SDF, 2008, p. 216), sen-
do considerado por Schepelmann et al. (2016, 
p. 593) “um laboratório do mundo real da mo-
dernização ecológica”. 

Os casos internacionais estudados mos-
tram, por um lado, como as especificidades de 
cada contexto têm provocado ou demandam 
diferentes ações e processos de governança e 
planejamento. E, por outro, apontam para a 
centralidade de pesquisas científicas, da arti-
culação de atores e instituições públicas e pri-
vadas e de uma atuação engajada da socieda-
de civil para um processo exitoso de iniciativas 
de transformação de rios urbanos.

Apontamentos sobre iniciativas        
em curso na Macrometrópole Paulista

À luz dos conceitos e dos casos anteriores, pro-
curamos, nesta seção, discutir de modo explo-
ratório algumas iniciativas em andamento na 
MMP, como o Projeto Tietê (1993-presente), 
as primeiras informações do Projeto Novo Pi-
nheiros e também a proposta de transposição 
do rio Itapanhaú (Biritiba-Mirim/Bertioga), na 
borda da Macrometrópole Paulista. As três ini-
ciativas foram escolhidas, pela sua atualidade 
e também por revelarem tramas da governan-
ça e planejamento em diferentes territórios da 
macrometrópole. Na Figura 1, é possível ob-
servar a multiescalaridade das intervenções e 
seus desdobramentos e impactos nas unidades 

de gerenciamento de recursos hídricos (super-
fícies de regulação), regiões metropolitanas, 
recortes com diversas características físico-ter-
ritoriais e seus usos e ocupações do solo (da 
proteção ao uso urbano extensivo e intensivo). 
A centralidade da RMSP e do município de São 
Paulo é resultado do atendimento das deman-
das do modelo não sustentável e equilibrado 
de desenvolvimento da região. 

A MMP é uma região complexa com 
mais de 52 mil quilômetros quadrados e po-
pulação superior a 30,8 milhões de habitantes 
(75% da população estadual), 83% do PIB do 
estado de São Paulo ou 28% do PIB do Brasil, 
concentrando riqueza e desigualdade (Castro 
e Santos-Junior, 2017) e sendo considerada 
uma plataforma territorial de planejamento e 
integração de políticas públicas setoriais (Em-
plasa, 2014; Castro e Santos-Junior, 2017; Ta-
vares, 2018). 

Projeto Tietê	

O projeto mais ambicioso de despoluição em 
São Paulo teve início em 1992 como resulta-
do de uma mobilização social que envolveu 
mídia, ONGs, organismos internacionais, go-
verno, empresa de saneamento e população. 
Como conta o relatório da SOS Mata Atlân-
tica sobre os 25 anos do “Projeto Tietê”, em 
1991, um jacaré apareceu nas águas poluídas 
do rio, em plena marginal Tietê, despertando 
a atenção da população paulista (SOS Mata 
Atlântica, 2016). A Rádio Eldorado e sua par-
ceira BBC colocaram, então, dois repórteres 
para percorrerem simultaneamente o Tietê, 
em São Paulo, e o Tâmisa, em Londres, com 
a transmissão ao vivo de suas impressões so-
bre a paisagem e a qualidade das águas, sen-
sibilizando os ouvintes. A partir disso, nascia 
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a Campanha de Despoluição do rio Tietê, co-
mo fruto da parceria entre a Rádio Eldorado 
e a Fundação SOS Mata Atlântica. Ainda em 
1991, esse Núcleo União Pró-Tietê organizou 
um abaixo-assinado com 1,2 milhão de assi-
naturas em prol da despoluição do rio Tietê, 
a maior mobilização por uma causa ambiental 
realizada até então no País. O abaixo-assinado 

foi entregue às autoridades do governo brasi-
leiro e de São Paulo durante a Conferência das 
Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o De-
senvolvimento, a Eco-92, realizada no Rio de 
Janeiro (SOS Mata Atlântica, 2018, p. 22). No 
mesmo ano, o governo do estado de São Pau-
lo lançou, então, por meio da Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo 

Figura 1 – Localização das iniciativas em curso: Projeto Tietê (1993-presente),
Projeto Novo Pinheiros e a proposta de transposição do rio Itapanhaú (Biritiba-Mirim/Bertioga) 

na Macrometrópole Paulista (São Paulo, Brasil)

Fonte: elaborado por Rosana Laura.
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(Sabesp), o “Projeto Tietê”, com o intuito de 
ampliar a coleta e o tratamento de esgotos, 
reduzindo o lançamento de poluentes nos 
principais rios e córregos que percorrem a 
Região Metropolitana de São Paulo (Sabesp, 
2018). Após 26 anos e 2,7 bilhões de dólares 
investidos, de acordo com um recente rela-
tório da Sabesp (ibid.), a coleta de esgoto na 
RMSP subiu de 70% para 84%, e o tratamento 
subiu de 24% a 70%, beneficiando cerca de 
8,5 milhões de pessoas (ibid.).

No entanto, apesar dos avanços, ainda 
são grandes os desafios. Como aponta Olivei-
ra (2015, p. 35), em sua tese de doutorado em 
Saúde Pública, Desafios e perspectivas para a 
recuperação da qualidade das águas do rio Tie-
tê na Região Metropolitana de São Paulo, em 
que analisou o Projeto Tietê, “os programas de 
controle da poluição hídrica implantados na 
RMSP, de 1998 a 2013, contribuíram, parcial-
mente, para a melhora nos valores das tendên-
cias espaciais e temporais de certas variáveis 
de qualidade da água”. Mas, à parte dessas 
melhorias, “ainda enfrentam desafios quanto 
ao planejamento, implantação e gestão das 
ações para que o processo de recuperação do 
rio Tietê e dos corpos de água metropolitanos 
seja mais extensivo e permanente” (Oliveira, 
2015, p. 35). Além de analisar os resultados da 
fase II do Projeto Tietê, o pesquisador realizou 
um estudo sobre o caso do rio Tâmisa, indi-
cando que há lições a serem aprendidas com 
o caso britânico, como a participação ativa dos 
órgãos públicos, institutos de pesquisa e da so-
ciedade em geral.

Os dados do relatório “Observando o Tie-
tê”9 (SOS Mata Atlântica, 2019) revelam que, 
desde o início do monitoramento, em 1993 até 
o presente, a mancha de poluição anaeróbica 
entre Mogi das Cruzes e Barra Bonita diminuiu 

quase 77%, de 510 km em 1993, para 163 km 
em 2019, sendo, no entanto, ainda extrema-
mente extensa. Mostram também um decrés-
cimo bastante significativo da mancha a partir 
de 2012, atingindo o ponto mínimo, em 2014, 
e depois um período de variação com tendên-
cia de aumento. 

A metodologia do projeto “Observando 
os Rios” permite, segundo o relatório, agregar 
percepção social aos parâmetros físicos, quí-
micos e biológicos (nível de DBO) utilizados 
internacionalmente para medir a qualidade da 
água, ao mesmo tempo que busca instrumen-
talizar e empoderar os cidadãos para que eles 
monitorem e proponham o aprimoramento 
das políticas públicas que impactam na gestão 
da água. Para a Fundação SOS Mata Atlântica 
(ibid., p. 36), “rios e águas contaminadas são 
reflexos da ausência de instrumentos efica-
zes de planejamento, gestão e governança. 
Refletem a falta de saneamento ambiental, a 
ineficiência ou falência do modelo adotado, o 
desrespeito aos Direitos Humanos e o subde-
senvolvimento”. Aponta, no entanto, que os 
indicadores e o processo de monitoramento 
permitem destacar exemplos de rios, riachos 
e nascentes que vêm sendo recuperados por 
suas comunidades, organizações, companhias 
de saneamento e movimentos engajados na 
revitalização das águas. Enfatiza que, além de 
ampliar os serviços de saneamento básico e 
ambiental, “é fundamental investir em servi-
ços baseados na natureza, com a ampliação 
de áreas protegidas, parques lineares e de vár-
zeas, integrando essa “infraestrutura verde” à 
“infraestrutura cinza” (reservatórios e sistemas 
de recursos hídricos)” (ibid., p. 36).

Atualmente, o “Projeto Tietê” está na 
finalização de sua terceira fase, iniciada em 
2010 e com previsão de conclusão para 2020, 
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e no processo de planejamento e consulta pú-
blica da quarta fase, com período de execução 
estipulado de 2020 a 2024 (Sabesp, 2018). 
E, como apontam as pesquisas de Oliveira 
(2015), Teixeira (2010) e Jacobi, Fracalanza e 
Silva-Sánchez (2015), o engajamento de órgãos 
públicos, da comunidade científica e a partici-
pação da sociedade civil são fundamentais pa-
ra o êxito desses projetos. As experiências in-
ternacionais reforçam essa percepção, dando 
ainda centralidade à importância da cultura, 
mobilização social e governança nesses pro-
cessos de recuperação.

Projeto Novo Rio Pinheiros

No dia 5 de junho de 2019, o governador do 
estado de São Paulo, João Doria, anunciou que 
o rio Pinheiros será despoluído até 2022 e se-
rá criado o “Puerto Madero” paulistano. De 
acordo com notícia veiculada pelo G1, o gover-
nador disse que o espaço da Usina da Traição 
será concedido para o setor privado. 

A usina continuará a funcionar, mas os 
outros espaços serão públicos e de lazer, 
para entretenimento, para cafés, para 
restaurantes, tudo isso acompanhando 
a despoluição do rio Pinheiros. A dimen-
são e a localização desse espaço e a sua 
localização poderão transformar a usina 
que deixará de se chamar Usina da Trai-
ção para Usina São Paulo em uma espé-
cie de Puerto Madero paulistano.10 

A Usina da Traição, hoje administrada 
pela Empresa Metropolitana de Água e Ener-
gia, diz muito sobre a situação atual do Pinhei-
ros e a lógica da gestão das águas de São Paulo 
desde o início do século XX. A partir de 1926, 
a multinacional canadense Light retificou e re-
verteu o curso do rio Pinheiros, originalmente 

um afluente do Tietê, para gerar energia no 
complexo industrial de Cubatão com uma que-
da d’água de 720 metros por meio da Usina 
Henry Borden.      

O governo paulista apresentou um paco-
te de obras de R$1,5 bilhão com intervenções 
nas áreas das sub-bacias dos grandes afluentes 
do Pinheiros como o Pirajuçara, Jaguaré, Ca-
choeira, Guido Caloi, Cordeiro e Água Espraia-
da, entre outros. O projeto é coordenado pela 
Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente 
e envolve diversas empresas e instituições, co-
mo a Emae, Sabesp, Cetesb, CPTM, Secretaria 
de Transportes Metropolitanos, Secretaria de 
Governo e Prefeitura de São Paulo. 

Sobre o "Novo rio Pinheiros", o presi-
dente da Emae destacou os cinco pilares do 
plano (tratamento de água dos afluentes, 
desassoreamento, coleta e destinação do li-
xo, revitalização das margens e comunicação 
e educação ambiental) e os três grupos de 
negócios previstos (energia, recursos hídri-
cos e imobiliário), detalhando cada uma das 
oportunidades de investimentos que devem 
alavancar o projeto e o crescimento da Empre-
sa.11 O site oficial do governo12  anuncia que as 
ações contratadas serão feitas com base em 
performance, isto é, a Sabesp define indicado-
res e metas a serem atingidas pelas empresas, 
com a remuneração vinculada ao cumprimen-
to dos objetivos. O projeto promete, ainda, 
implantar estações especiais que vão tratar o 
próprio curso d’água que recebe o esgoto e in-
clui ações socioambientais para engajar a po-
pulação na recuperação dos cursos d’água da 
região (São Paulo, 2019). 

O lançamento do projeto Novo rio Pi-
nheiros lembrou muitos atores das diversas 
promessas sobre a despoluição do Tietê não 
cumpridas por governos anteriores. Alguns 
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questionaram os interesses eleitoreiros do pro-
jeto, enquanto outros celebraram que a pauta 
foi levantada. Certamente, o acompanhamen-
to e a avaliação das ações e processos do pro-
jeto Novo rio Pinheiros serão uma importante 
contribuição do campo acadêmico para a go-
vernança ambiental das águas urbanas. 

Como construção de perspectiva, abor-
dar as propostas de despoluição e abasteci-
mento num contexto macrometropolitano 
pode revelar aspectos da lógica estruturante 
das práticas de planejamento e governança em 
vigência que precisa ser problematizada. Isso 
porque, ao mesmo tempo que se deseja des-
poluir o Pinheiros, um rio, como dito, reverti-
do pela engenharia da infraestrutura, está em 
curso um outro projeto do governo do Estado 
para a transposição do rio Itapanhaú, entre 
Biritiba-Mirim e Bertioga, nas bordas da ma-
crometrópole. Nesse projeto, a mesma lógica 
de inversão do curso de rios que gerou danos 
irreversíveis para o rio Pinheiros opera, dessa 
vez, no rio Sertãozinho, um dos formadores do 
Itapanhaú, caso discutido a seguir.  

Sistema de Aproveitamento das Águas da 
Bacia do Rio Itapanhaú:13 observando a 
governança ambiental da Macrometrópole 
Paulista a partir de sua borda

O rio Itapanhaú é um curso d’água formado 
pelo encontro dos rios Guacá e Ribeirão Ser-
tãozinho, este nascido em Biritiba-Mirim, local 
de diversas cachoeiras, cruzando o Parque Es-
tadual da Serra do Mar, o Parque Restinga de 
Bertioga, desaguando no Oceano Atlântico em 
Bertioga. O projeto de Transposição do rio Ita-
panhaú foi anunciado pela Sabesp e pelo go-
verno do Estado em 2015 como parte do con-
junto de medidas propostas para solucionar a 

crise hídrica na Região Metropolitana de São 
Paulo. A proposta é investir R$190 milhões pa-
ra reverter as águas do Ribeirão Sertãozinho 
para o reservatório de Biritiba-Mirim (Bacia do 
Alto Tietê) e, assim, garantir a segurança hídri-
ca (Sabesp, 2015).

A contextualização desse projeto nas 
discussões da segurança hídrica em São Pau-
lo indica conflitos e contradições, como o re-
sultado de perspectivas, visões de mundo e 
significação sociocultural da água. Durante a 
crise de abastecimento hídrico de São Paulo, 
entre 2013 e 2015, condições de moradia e 
usos da terra desiguais levaram a injustiças de 
distribuição de água (Cohen, 2016). Empinotti, 
Budds e Aversa (2018) indicam que a atenção 
foi extremamente focada nas condições mete-
reológicas adversas, mais do que nas falhas do 
modelo de governança da água em termos de 
sua conservação, tratamento de esgotos, polí-
ticas de controle da poluição industrial e mu-
danças na administração da Sabesp. 

No final de 2015, quando a chuva vol-
tou, agências federais e estaduais começaram 
seus planos de resposta de longo prazo para 
melhorar a “segurança hídrica” de São Paulo. 
No entanto, de acordo com Empinotti, Budds 
e Aversa (2019, p. 2), a ênfase do plano foi 
somente no aumento da infraestrutura, com-
prometidos em buscar água em terras cada vez 
mais distantes, como é o caso da transposição 
do Itapanhaú em Bertioga.

Em janeiro de 2018, em Bertioga, o Mo-
vimento Salve o Itapanhaú reuniu 1.500 ma-
nifestantes sobre a ponte do rio Itapanhaú e 
centenas de embarcações de diversos por-
tes no Grande Ato contra a Transposição do 
Itapanhaú, declarando estado permanente 
de protesto e fiscalização ao legislativo mu-
nicipal.14 Uma das lideranças do movimento 
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destacou que “Segundo a própria Sabesp, 
dos 3,5 bilhões de litros distribuídos por dia 
na Grande São Paulo, 1.050 são perdidos. De 
acordo com o Instituto Trata Brasil,15 o des-
perdício é de 36%. Ou seja, querem transpor 
milhões de litros de nossos rios sem antes 
investir minimamente na manutenção de 
distribuição da rede”. Já o cacique Adolfo, 
da Aldeia Guarani Rio Silveras, lembrou que 
“a água é bem natural, que está escasso pe-
la ação dos homens [...] com essa obra, a vi-
da silvestre que mora lá será prejudicada”. 
A ação foi apoiada pela OAB de Bertioga, 
Aliança pela Água, Abraço Guarapiranga, Ins-
tituto Ernesto Zwarg, Cals (Coletivo Ativista 
Litoral Sustentável), Greenpeace e SSCS (Sea 
Shepherd Conservation Society).16

Naquela mesma semana, o Conse-
lho Municipal de Defesa do Meio Ambiente 
(Condema) revogou a autorização para do li-
cenciamento, paralisando a obra. A Sabesp 
afirmou que o EIA-Rima indica que não haverá 
impactos negativos para a população de Ber-
tioga. Mas as organizações e o poder público 
local pedem estudos adicionais. O prefeito do 
município, do mesmo partido do governador, 
afirma que “Se houver impactos, eles serão 
maiores aqui, em Bertioga. O EIA-Rima é falho 
porque foi feito lá em São Paulo. É necessário 
que um seja feito aqui também”.   

Em abril do mesmo ano, o movimento 
realizou, na chamada “Vila do Bem”, o Festival 
das Águas #Salve o rio Itapanhaú. Apoiado pe-
la prefeitura municipal, o Sesc Bertioga e uma 
campanha de financiamento coletivo, o evento 
reuniu artistas, ativistas e cidadãos em torno 
da arte, cultura e permacultura pela proteção 
dos ecossistemas. O processo continua em 

disputa, e sua possível reversão deve depen-
der da atuação da rede regional de apoio que 
envolve também os Comitês de Bacia do Alto 
Tietê e da Baixada Santista, bem como pesqui-
sadores e o movimento ambientalista.

Historicamente, no passado colonial ou 
pós-colonial, muitas vezes, grandes corpora-
ções multinacionais (para além dos estados) 
enriqueceram por meio de grandes obras de 
infraestrutura que, se por um lado gerou "mo-
dernização" e "desenvolvimento", por outro, 
causou impactos irreversíveis nos rios e cida-
des do Sul Global e em sua experiência coti-
diana até o presente. É o caso dos rios Doce e 
Paraopebas que, recentemente, receberam re-
jeitos da privatizada Vale, mas também do pró-
prio rio Pinheiros que, nas décadas de 1930 a 
1950, teve seu curso natural revertido pela Cia. 
Light, com o objetivo de produzir energia elé-
trica. São dilemas e contradições da governan-
ça da água, revelando as suas relações com a 
economia regional e global, com a política na-
cional e, inclusive, a geopolítica global, fatores 
que interferem nas dinâmicas e constrangem 
processos decisórios no âmbito das instâncias 
de governança ambiental. 

Até que ponto os projetos Novo rio Pi-
nheiros e Tietê ganharão a adesão da popula-
ção e serão executados com sucesso até 2022, 
somente o decorrer da história irá dizer. Mas, 
a revisão teórica e o estudo de casos interna-
cionais aqui apresentados mostram a neces-
sidade de uma nova governança envolvendo 
gestores públicos e privados, atores políticos 
e movimentos da sociedade civil, assim como 
a ciência com suas ações e contribuições no 
âmbito da cultura, mobilização, geração de co-
nhecimento e advocacy.
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Considerações finais

O objetivo de analisar iniciativas de transfor-
mação e não apenas projetos de intervenção 
de rios permite desvelar a trama na qual tran-
sições ocorrem ou deixam de ocorrer. Para 
além de aspectos quantitativos e visíveis, co-
mo perímetro, comprimento e características 
técnicas e espaciais, projetos estão imbricados 
em processos de planejamento e governança 
que seguem em relacionamento com o mo-
delo de desenvolvimento, em uma composi-
ção liderada por Estado, mercado e socieda-
de com proporções e pesos (Pieterse, 2010) a 
depender do espaço e do período histórico em 
que ocorrem. 

Os conceitos de transição e de SbN re-
metem à lógica das iniciativas de transforma-
ções de rios embasada nas teorias e práticas 
contemporâneas dos campos do planejamen-
to e da governança. Essas iniciativas possuem 
ênfase nos valores e conceitos de sustentabi-
lidade, equidade e participação (Silva et al., 
2014), ao mesmo tempo que tendem a gerar 
resistência, relutância ou até mesmo refutação 
militante do óbvio e do necessário, como Klein 
(2014) demonstrou tão bem em relação ao 
movimento do negacionismo nos Estados Uni-
dos quanto às mudanças climáticas. Estudos 
sobre transição explicam mudanças e resistên-
cia a alterações de sistemas sociotécnicos em 
termos de dinâmicas multinível e “multifase” 
(Brown, Farrelly e Loorbach, 2013; Geels, 2002 
e 2011), enfatizando que “transições reais” – 
transformação de regimes – dependem de 
elementos catalisadores para ocorrer, poden-
do estes ser proporcionados ou por forças 
externas, ou no âmbito de nichos experimen-
tais, ou, ainda, de acordo com Wright (2017, 

p.  438), por meio de “estratégias intersticiais”, 
isto é, “pelo desenvolvimento consciente de 
atividades intersticiais com o objetivo de oca-
sionar uma transformação de todo o sistema”. 
No entanto, transições sociotécnicas são pro-
cessos não lineares e complexos (Geels, 2002 
e 2011) que dialogam com a crítica contunden-
te à adesão a modelos de gestão sustentáveis 
que tendem a ignorar a complexidade de sua 
implementação – particularidades locais e ca-
racterísticas sociotécnicas (Geels, 2002), bem 
como as relações de poder existentes. 

As iniciativas internacionais apresen-
tadas alinham-se tendencialmente ao que 
denominamos primeira vertente de iniciati-
vas sobre rios, situações em que ocorre uma 
mudança paradigmática na forma de abordar 
a problemática das águas urbanas, não obs-
tante as justas críticas que algumas dessas 
experiências vinham recebendo. O que essas 
experiências – frequentemente considerados 
casos de sucesso – têm em comum, em nosso 
entender, é a capacidade de seus idealizadores 
de promover uma mobilização social para mui-
to além da própria localidade e sua vinculação 
com uma imagem de um futuro transformador 
e desejável, seja associando negócios promis-
sores com qualidade de vida e lazer (Puerto 
Madeira, em Buenos Aires; Cheonggyecheon, 
em Seul), seja correlacionando segurança hí-
drica com busca de paz (Nilo, na África), seja 
no âmbito de uma concepção integrada de de-
senvolvimento regional sustentável (Ruhr, na 
Alemanha). Independentemente de os prin-
cipais idealizadores terem sido agentes públi-
cos, privados ou movimentos sociais, foram 
essas imagens paradigmáticas e norteadores 
que possibilitaram a mobilização da socieda-
de e da opinião pública, ganhando reconheci-
mento nacional e internacionalmente.
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Em face dessa interpretação das expe
riências internacionais, os casos em andamen-
to na MMP e apresentados anteriormente 
suscitam várias reflexões. É fácil enveredar 
pelo caminho da mera crítica e da avaliação 
do quão distante estão essas propostas da 
reflexão anterior sobre conceitos, modos e 
resultados de intervenções e das próprias 
experiências empíricas internacionais. No en-
tanto, mesmo nas experiências internacionais 
supostamente bem-sucedidas, percebem-se 
limitações como tendências autoritárias (Seul) 
e tecnocráticas (Ruhr), condições geopolíticas 
desfavoráveis (Nilo) ou a forte predominância 
dos interesses de mercado (Buenos Aires), 
que de alguma maneira relativizam o seu ca-
ráter-modelo para potencialmente nortear ini-
ciativas de revitalização de rios no Brasil.

O ponto aqui é entender o nosso con-
texto específico com a prevalência de padrões 
sociotécnicos e conceituais, à jusante do mo-
delo de desenvolvimento, considerados ultra-
passados na literatura internacional, mas que 
acabam se revelando persistentes e eficientes 
em manter o status quo desde a engenha-
ria e as tecnologias envolvidas até o padrão 
geopolítico (centralidade da metrópole pau-
lista) e social desigual de desenvolvimento. 
Estratégias de modernização ecológica, que 
em países menos desiguais e com uma socie-
dade civil mais vigilante, como nos casos do 
Ruhr, na Alemanha, ou do Hudson, em Nova 
York, têm permitido implementar projetos 
mais includentes; no Brasil dificilmente con-
segue-se romper com a “lógica perversa que 
reproduz o privilégio das áreas mais nobres 
da cidade” (Travassos, Penteado e Fortunato, 
2017, p. 79).

E não é que, no Brasil, os valores do 
campo do planejamento e da boa governança, 

como os citados no início do artigo, presentes 
nos modelos paradigmáticos apresentados 
neste artigo, não tivessem sido assimilados por 
teorias e concepções de planejamento e go-
vernança. No entanto, as possibilidades do pla-
nejamento e da governança estão condiciona-
das e constrangidas pelas estruturas de poder 
existentes, pela lógica da estrutura econômica, 
de um capitalismo predatório que mesmo nas 
proclamações do governador de São Paulo, 
anunciando o projeto de despoluição do rio Pi-
nheiros, transparecem no discurso.

As manifestações e mobilizações contrá-
rias à obra em curso na bacia do rio Itapanhaú 
revelam as possibilidades de contestação so-
cial, embora se trate, ainda, de uma experiên
cia muito localizada, com pouca visibilidade 
e repercussão, não alcançando a necessária 
escala regional para que, de fato, pudessem 
influenciar os tomadores de decisões em nível 
da MMP. Entendemos, portanto, como um dos 
principais gargalos na Macrometrópole Paulis-
ta, não apenas avançar na construção de uma 
institucionalidade em nível regional, mas tam-
bém fortalecer a atuação da sociedade civil em 
nível regional, fomentar uma verdadeira opi-
nião pública regional, como condição para que 
os desafios da renaturalização ou revitalização 
de nossos rios e córregos possam ganhar força 
e efetividade nas agendas do planejamento e 
da governança na MMP.

Assim, à medida que desvelamos cada 
vez mais a trama de ações e valores em suas 
múltiplas escalas de iniciativas, mais estare-
mos próximos de dar, ao planejamento e à 
governança, a verdadeira dimensão e comple-
xidade em que esses processos ocorrem, para 
além de modelos paradigmáticos ou de teorias 
e conceitos revolucionadores ou de discussões 
herméticas em seus campos.
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Notas 

(1)  “Contudo, independentemente de se tratar de cidades pobres ou ricas, o modelo de mudança 
social que aqui chamamos de ‘ambientalismo clássico’ parece não se aplicar mais" (tradução 
nossa).

(2)  https://assembly.state.ny.us/leg/?default_fld=&bn=K00349&term=2019&Summary=Y&Actions=
Y&Text=Y&Committee%26nbspVotes=Y&Floor%26nbspVotes=Y

(3)  Refere-se a Russell E. Train, que na época era gerente da Environmental Protection Agency dos 
Estados Unidos.

(4)  https://www.eenews.net/stories/1059971457

(5)  https://www.dec.ny.gov/docs/remediation_hudson_pdf/hrep2018report.pdf

(6)  https://www.dec.ny.gov/docs/remediation_hudson_pdf/dhreaa15.pdf
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(7) http://thehudsonweshare.org/wp-content/uploads/2018/07/Hudson_River_Report_Final_
August-2018_s.pdf

(8)  https://www.lanacion.com.ar/economia/kirchner-le-rescindio-el-contrato-a-aguas-argentinas-
nid790872

(9)  Projeto conduzido pela SOS Mata Atlântica que reúne comunidades e as mobiliza em torno da 
qualidade da água de rios, córregos e outros corpos d’água das localidades onde elas vivem. 
A metodologia foi desenvolvida por Samuel Branco, professor de Ecologia Aplicada da USP, e 
Aristides Almeida Rocha, professor titular aposentado da Faculdade de Saúde Pública da USP.

(10) https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2019/06/05/doria-promete-despoluir-rio-pinheiros-
ate-2022-e-quer-criar-puerto-madero-paulistano-na-usina-da-traicao.ghtml

(11) http://www.emae.com.br/noticia.asp?id=259

(12) http://www.saopaulo.sp.gov.br/ultimas-noticias/governo-anuncia-pacote-de-obras-para-
projeto-do-novo-rio-pinheiros/

(13) Itapanhaú é um rio Classe 1, com a maior parte de sua bacia inserida no Parque Estadual da Serra 
do Mar, área com elevado grau de proteção e conservação de Mata Atlântica.

(14) https://www.youtube.com/watch?v=WcHtkKDHSN0

(15) https://www.atribuna.com.br/2.713/ato-p%C3%BAblico-chama-aten%C3%A7%C3%A3o-para-a-
transposi%C3%A7%C3%A3o-do-rio-itapanha%C3%BA-em-bertioga-1.42998

(16) https://www.leiaogazeta.com.br/transposicao-do-rio-itapanhau-aumenta-criticas-contra-a-
sabesp-em-bertioga/
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